
ATA DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº  256/2026,  QUE 

ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE COLATINA-ES E A 

EMPRESA  HOSPIDROGAS  COMERCIO  DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

ID CIDADES: 2026.019E0500002.01.0001

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

O  MUNICÍPIO  DE  COLATINA,  pessoa  jurídica  de  direito  interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  Nº 

27.165.729/0001-74, com sede na Travessa Avelino Guerra, Nº 111, Bairro Sagrado Coração de Jesus, 

Colatina-ES, CEP 29.707-850, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de 

suas atribuições de gestora do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE COLATINA, órgão integrante da 

Administração Pública Direta, inscrito no CNPJ sob o Nº 14.578.805/0001-21, neste ato representado 

por seu Secretário Municipal de Saúde,  Sr. RAUL EDMO TEIXEIRA AMITI, portador da matrícula 

funcional Nº 12928,  doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação 

na modalidade  Pregão Eletrônico nº 003/2026,  instaurado sob o Sistema de Registro de Preços, 

devidamente  homologado  pela  autoridade  competente,  conforme  Processo  n.  024233/2025  , 

RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa HOSPIDROGAS  COMERCIO  DE  PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA,  inscrita no CNPJ sob o Nº  35.997.345/0001-46,  com sede na  Rua Alan 

Kardec, Nº 467 Lote 162 Quadra 023, Bairro Divino Espírito Santo, Vila Velha/ES, CEP: 29.107-240, 

e-mail: licitacaope@hospidrogas-es.com.br e telefones de contato: (27) 3229-1000 e (27) 3329-0976, 

neste  ato  denominada CONTRATADA,  representada  por seu sócio, o  Sr.  JOÃO  LUIZ  PIOL, 

vencedora dos lotes que constam no Anexo I, nas quantidades estimadas, atendendo as condições 

previstas no Instrumento Convocatório e mediante as cláusulas seguintes:

1. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1.1.  Constitui  objeto do presente instrumento a Formalização de Ata de Registro de Preços para 

aquisição de fraldas descartáveis em atendimento as demandas do Departamento de Serviço Social  

da  SEMUS,  através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  conforme  condições  e  exigências 

estabelecidas neste instrumento.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. O Edital de Licitação;

1.2.2.1. A Proposta da CONTRATADA.
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1.2.4. O Anexo I do Presente Contrato - Especificação dos Itens.

2.   DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E     QUANTITATIVOS  

2.1.  O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fornecedor/prestador  de 

serviços(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s), estão conforme tabela de preços 

constante no Anexo I da presente Ata.

2.2. Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços, 

o valor global estimado de R$ 8.250,00 (oito mil e duzentos e cinquenta reais), conforme tabela de 

preços constante no Anexo I da presente Ata.

3.   MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

3.1. O recebimento do objeto  dar-se-á no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na 

Avenida Brasil, nº 216, 3º Andar, bairro Lacê, Colatina-ES, no horário de 08h às 16h, de segunda a 

sexta-feira, sendo que haverá o recebimento:

A) provisoriamente, no ato do recebimento dos serviços; 

B) definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação 

da qualidade, quantidade e especificação do objeto e consequente aceitação.

3.2.  O prazo de entrega dos materiais é de até 20 (vinte) dias ininterruptos, contados a partir do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, informações complementares à nota de empenho, em 

remessa única, a cada pedido formulado pela contratante, cujo recebimento deverá ser formalmente 

confirmado pela contratada no prazo de até 2 (dois) dias.

 3.3.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.4. Os materiais deverão ser entregues em embalagem original, sem avarias, devidamente lacrados, 

devendo ser identificados com informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre 

suas características, quais sejam: qualidade, quantidade, composição, garantia, prazo de validade, 

origem, entre outros.

 3.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor).
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 3.6.  Os materiais deverão ser entregues nas mesmas marcas indicadas nas propostas de preços 

vencedoras do certame.

3.7. Todas as despesas com transporte, carregamento e descarregamento dos materiais será por 

conta da empresa vencedora.

3.8. Somente serão aceitas as entregas integrais de acordo com o quantitativo total e especificações 

constantes  das  Autorizações  de  Fornecimento,  sob  pena  de  sofrer  as  sanções  previstas  neste 

instrumento.

3.9. As entregas parciais serão rejeitadas e ficarão disponíveis para retirada pela empresa vencedora, 

sob pena de sofrer as sanções previstas neste instrumento.

3.10. O transporte e carregamento dos materiais não aceitos, será de responsabilidade da empresa 

vencedora.

Fiscalização e Gestão

3.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

TAYNARA PAULA PEREIRA ANDRADE, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput).

3.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.

3.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 

aprimoramento das atividades da Administração.

Obrigações do Contratante

 3.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a Ata 
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de Registro de Preços e seus anexos.

3.16. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

3.17. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou 

em parte, às suas expensas.

3.18. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas a execução 

do objeto do Termo de Referência.

3.19. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos em desacordo com as especificações 

constantes na Autorização de Fornecimento, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do 

Contratado.

3.20.  Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa de 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.21. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado.

3.22. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.

3.23. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos 

documentos pertinentes.

Obrigações do Contratado

3.24. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, 

nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:

3.24.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;

3.24.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 

comprovação;
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3.24.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior, conforme inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;

3.24.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução;

3.24.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos;

3.24.6. emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento;

3.24.7. responsabilizar-se pela garantia dos materiais, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida 

neste termo de referência;

 3.24.8.  responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,  previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto contratado;

3.24.9. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante;

3.24.10.  Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.   DO PAGAMENTO  

4.1.  O  Município  pagará  pelos  materiais  recebidos  o  valor  unitário,  conforme  discriminado  na 

proposta. Para tanto, além da Nota Fiscal, a Contratada deverá apresentar para fins de pagamento os 

seguintes documentos:

a) Prova de Regularidade referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as 

Contribuições Previdenciárias;

b) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante;

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da empresa licitante; 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de Colatina; e

f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho.
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4.2. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e 

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a respectiva apresentação, respeitada a 

ordem cronológica de pagamentos.

4.3.  Os  pagamentos  ocorrerão  preferencialmente  através  de  Ordem  Bancária  e  diante  de  sua 

impossibilidade  será  efetuado  um  depósito  bancário  através  de  transferência  eletrônica  (TED), 

ficando a  Contratada  obrigada  a  indicar  a  Conta-Corrente  e  Agência  Bancária  para  emissão da 

respectiva Ordem Bancária.

4.4.  Quando devido, as notas fiscais deverão ser emitidas na forma eletrônica, conforme legislação 

vigente  e  encaminhadas  em  formato  "xml",  para  o  seguinte  endereço  eletrônico: 

nfe@colatina.es.gov.br.

4.5. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações 

fiscais/trabalhistas, será solicitada a Contratada providências para retificação, ficando estabelecido 

que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

4.6.  A  Nota  Fiscal  deverá  conter  o  mesmo  CNPJ  e  razão  social  apresentados  na  etapa  de 

Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de Habilitação. 

4.7.  Qualquer  alteração  feita  no  contrato  social,  ato  constitutivo  ou  estatuto  que  modifique  as 

informações registradas no certame,  deverá ser  comunicado ao Município  de Colatina,  mediante 

documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

4.8. Para a efetivação do pagamento a Contratada deverá manter as condições previstas no edital no 

que concerne a proposta de preço e a habilitação. 

4.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

                      

Imposto de Renda quando Pessoa Jurídica

4.10. Ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado 

e prestado, ocorrerá a retenção do Imposto de Renda - IR, em observância ao disposto no Decreto 

Municipal n. 28.521, de 25 de agosto de 2023, bem como em observância o disposto na Instrução 

Normativa nº 1.234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita 

Federal do Brasil.
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4.11. Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal n. 28.521/2023 aos 

optantes do Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais - MEI, na forma da 

Instrução Normativa nº 765 da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por 

isenção,  imunidade,  não incidência  ou alíquota zero de imposto de renda conforme o art.  4º  da 

Instrução Normativa 1.234/2012.

4.12. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais, faturas ou 

quaisquer outros documentos de cobrança com o destaque do IR na Fonte, tendo como base as 

alíquotas constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 1.234/2012. Caso não o faça, os agentes 

responsáveis pelo aceite, pela liquidação e pelo pagamento da despesa efetuarão a retenção do 

Imposto de Renda na Fonte independentemente,  nos termos do art.  3º  do Decreto  Municipal  n. 

28.521/2023 e no § 5º do art. 2º da IN 1234/2012. 

Imposto de Renda quando Pessoa Física

4.13.  Ao efetuar pagamento a pessoa física, a retenção de Imposto de Renda seguirá a tabela de 

progressiva de incidências e deduções.

5. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

5.1.  Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do 

montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 

devidos pela CONTRATADA.

6. DO REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.

 6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s)  de reajustamento,  o CONTRATANTE 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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6.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,  

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por Apostilamento.

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A Secretaria de Administração do Município de Colatina é o órgão gerenciador responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro 

de Preços.

7.2. São órgãos ou entidades não participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública que 

não participaram dos procedimentos iniciais da licitação e não integram a Ata de Registro de Preços. 

7.3. Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem aderir à Ata de Registro de Preços, 

deverão consultar o órgão gerenciador e o fornecedor para aceitação da adesão. 

7.3.1. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

7.3.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não 

participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro 

de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos ou as entidades participantes. 

7.3.3. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços. 

7.4. A licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto neste 

Edital.
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7.5. Por ocasião da homologação da licitação, com o objetivo de formação de cadastro de reserva,  

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata de Registro de Preços, será 

nela incluído, na forma de anexo, o registro:

7.5.1. Das  licitantes não desclassificadas que aceitarem cotar os bens ou serviços com  preços 

iguais aos da adjudicatária, observada a classificação na licitação; e

7.5.2. Das licitantes não desclassificadas que mantiverem sua proposta original.

7.6. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada 

para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data 

do recebimento do documento oficial de convocação.

7.7.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez,  por igual  período, mediante 

solicitação da licitante mais bem classificada, desde que ocorra motivação apresentada dentro do 

prazo e a justificativa seja aceita pelo órgão licitante.

7.8. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios 

se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

7.9. Na hipótese de a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidos, fica facultado à Secretaria de Administração convocar as licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pela primeira 

classificada.

7.9.1.  Caso  as  licitantes remanescentes não  aceitem  a  contratação  no  mesmo  prazo  de 

convocação e nas condições propostas pela primeira classificada, A Semad poderá negociar preço 

melhor, ainda que acima do ofertado pela adjudicatária.

7.9.2. Quando frustrada a negociação, a Semad poderá adjudicar e firmar o contrato nas condições 

ofertadas pelas licitantes remanescentes.

7.10.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições 

estabelecidas,  mas não obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

7.11. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua 

assinatura e publicação no Diário Oficial, e poderá ser prorrogado por igual período, mediante 

anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
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7.12. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

7.13.  Durante  a  vigência  da  Ata,  os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis,  exceto  nas 

hipóteses  decorrentes  e  devidamente  comprovadas  das  situações  previstas  no  Decreto  n. 

28.906/2024, seção III e nos termos do art. 124 e 125 da lei 14.133.

7.14. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a 

Ata, facultando-se à Administração, independentemente do cancelamento da Ata e a qualquer tempo, 

iniciar outro processo licitatório.

7.15.  Quando  o  preço  registrado  se  tornar  superior  ao  preço  praticado  no  mercado,  por  motivo 

superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  o  fornecedor para  negociar  a  redução  do  preço 

registrado.

7.16. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o  fornecedor será 

liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades 

administrativas.

7.17. Na hipótese prevista na subcondição anterior,  o órgão gerenciador convocará as  licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado.

7.18. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o compromisso firmado 

não puder ser cumprido, o fornecedor poderá requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço 

registrado.

7.19.  O  fornecedor encaminhará,  juntamente  ao  pedido  de  alteração,  a  documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.20. Caso o pedido seja deferido, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com 

a realidade dos valores praticados no mercado. 

7.21. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado,  o  pedido  será  indeferido  pelo  órgão  gerenciador  e  o  fornecedor deverá  cumprir  o 

compromisso assumido, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas na Lei n. 14.133/2021.
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7.21.1. Se houver o cancelamento do registro do  fornecedor,  o órgão gerenciador convocará as 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados.

7.22. Não havendo êxito nas negociações relativas aos ajustes aos valores praticados no mercado, o 

órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.23.  O  registro  do  fornecedor  será  cancelado  e  formalizado  por  despacho  do  órgão 

gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando este:

7.23.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;

7.23.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela 

Administração sem justificativa razoável;

7.23.3.  Não  aceitar  manter  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  indeferimento  do  pedido  de 

alteração pelo órgão gerenciador, não comprovando a existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado em relação ao praticado no mercado;

7.23.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n. 14.133/2021.

7.23.5. Caso a sanção aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro 

de  Preços,  o  órgão  gerenciador  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  manter  o  registro  de 

preços, vedadas novas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.24. Qualquer convocação de licitantes remanescentes do cadastro de reserva deverá observar a 

ordem  de  classificação,  a  compatibilidade  dos  preços  registrados  com  o  valor  estimativo  da 

contratação e as exigências de habilitação e de aceitabilidade da proposta prevista no Edital.

7.25. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, na Ata de 

Registro  de  Preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente 

comprovadas e justificadas:

7.25.1. Por razão de interesse público;

7.25.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.25.3. Se não houver êxito nas negociações para alteração dos preços registrados aos praticados no 

mercado.

7.26. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata de Registro de Preços, 

concluídos os procedimentos de ajuste, a Semad fará o devido apostilamento na Ata e informará às 

licitantes a nova ordem de classificação.
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7.27. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será encerrada, automaticamente, 

por decurso do prazo de sua vigência, sem que tenha sido feita a prorrogação.

 8.  D  AS INFRAÇÕES E SANÇÕES  

8.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133,  de  2021,  serão  aplicadas  as  seguintes  sanções,  observado  o  devido  processo  legal  e 

assegurados o contraditório e a ampla defesa:

I. Advertência;

II. Multa:

a) compensatória;

b) de mora.

III. Impedimento de licitar e contratar;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

neste decreto.

8.3.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput  deste  item  poderão  ser  aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea "a" do caput deste item.

8.4. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 

seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

I. descumprimento de pequena relevância; 

II. Inexecução parcial de obrigação contratual.

8.5.  A sanção de multa compensatória  será aplicada ao responsável  por  qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na forma prevista  

no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento)  nem  superior  a  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  contratado,  observando-se  os  seguintes 

parâmetros:

I. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele que:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c) não celebrar o contrato sem motivo justificado;
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II.  10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o  

reforço de garantia contratual;

III. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 

parcial do contrato, ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

IV. 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

a)  apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 

diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

g)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.

8.6. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

I.  Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade,  inclusive pagamentos decorrentes de 

outros contratos firmados com o contratado;

II. Descontado do valor da garantia prestada;

III. Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou

IV. Cobrado judicialmente.

8.7.  Será  aplicada a  sanção de impedimento  de licitar  e  contratar  com a Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais  

grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração Municipal, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

II. Dar causa à inexecução total do contrato:

III. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

IV. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

V.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

VI. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
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8.8. Será  aplicada  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos 

e  máximo  de  seis  anos,  observando-se  os  parâmetros  estabelecidos,  aos  responsáveis  pelas 

seguintes infrações:

I.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato:

II. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:

V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:

8.9.  Será  aplicada  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas 

no item anterior, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade 

mais grave.

8.10. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário 

Municipal, de acordo com o decreto de delegação aos secretários municipais.

8.11.  O  cometimento  de  mais  de  uma  infração  em uma  mesma licitação  ou  relação  contratual 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas,  

sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

8.12. Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

8.13. O disposto no caput desse item não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa  

compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

8.14. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar:

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;

II. As peculiaridades do caso concreto;

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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IV. Os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos 

ou para o interesse coletivo;

8.15. São circunstâncias agravantes:

I. A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;

II. O conluio entre fornecedores para a prática da infração;

III.  A  apresentação  de  documento  falso  no  curso  do  processo  administrativo  de  apuração  de 

responsabilidade;

IV. A reincidência.

V. A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 deste decreto.

8.16. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração nesta Administração, depois 

de condenado definitivamente por infração anterior.

8.17. Para efeito de reincidência:

I. Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;

II. Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e 

a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;

III. Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.

8.18. São circunstâncias atenuantes:

I. A primariedade

II. Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;

III. Reparar o dano antes do julgamento;

IV. Confessar a autoria da infração.

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

8.19.  Considera-se  primário  aquele  que  não  tenha  sido  condenado  definitivamente  por  infração 

administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

9.   DA VIGÊNCIA  

9.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de 

divulgação no PNCP ou no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
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10.   DO FORO  

10.1. É eleito o Foro da Comarca de Colatina-ES para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 

Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,  

depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).

COLATINA/ES, 08 de outubro de 2026.

_______________________________
CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE COLATINA

_______________________________
CONTRATADA

HOSPIDROGAS COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

_______________________________
TESTEMUNHA

_______________________________
TESTEMUNHA
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

Termo Nº 000256/2026

Empresa:  HOSPIDROGAS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ:  35.997.345/0001-46

Pregão Eletrônico Nº 000003/2026

Processo: 024233 / 2025

ANEXO I - TERMO Nº 000256/2026

Código    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeLoteItem Marca

00054565

FRALDA DESCARTAVEL  INFANTIL
TAMANHO G
fralda descartável infantil, tamanho g, gel
ultra absorvente, com barreiras lateral
antevazamento, prática, anatômica e
confortável com polpa de celulose, gel
polímero super absorvente, elásticos, filme
de polietileno, fibras de polipropileno e
adesivo termoplástico, embalagem deverá
conter dados do fabricante, data de
fabricação e prazo de validade.

8.250,0015.000,000 0,550UN003003 KISSES

8.250,00


		2026-10-09T11:15:29-0300
	HOSPIDROGAS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTD:35997345000146


		2026-10-13T13:48:47-0300
	RAUL EDMO TEIXEIRA AMITI:11668894750




